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EMENTA:  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  PROFESSORES  MUNICIPAIS
INATIVOS. PEDIDO DE RECONHECIMENTO AO DIREITO DE PARIDADE
COM OS PROFESSORES ATIVOS. CONCESSÃO PARCIAL DA SEGURANÇA.
REMESSA  NECESSÁRIA.  CONHECIMENTO  DE  OFÍCIO.  INTELIGÊNCIA
DO ART. 14, §1º, DA LEI Nº 12.016/09. APOSENTADORIA DE QUASE TODOS
OS IMPETRANTES  APÓS  A  CRIAÇÃO  DA  PREV  SAPÉ.  AUTARQUIA
DOTADA DE PERSONALIDADE JURÍDICA PRÓPRIA E DE AUTONOMIA
FINANCEIRA  E  ADMINISTRATIVA.  LEGITIMIDADE  PASSIVA  DO
DIRETOR  EXECUTIVO.  IMPETRAÇÃO  DO  MANDAMUS  EM  FACE  DO
PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SAPÉ. ILEGITIMIDADE
PASSIVA DO ALCAIDE COM RELAÇÃO AOS VINCULADOS À ENTIDADE
DA  ADMINISTRAÇÃO  INDIRETA.  INAPLICABILIDADE  DA  TEORIA  DA
ENCAMPAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  HIERARQUIA.  PERMANÊNCIA  NA
RELAÇÃO  PROCESSUAL  DE  PROFESSORA  QUE  INGRESSOU  NA
INATIVIDADE ANTES DA CRIAÇÃO DA PREV SAPÉ.  APOSENTADORIA
ANTERIOR  À  EMENDA  CONSTITUCIONAL  Nº  41/03.  DIREITO  À
PARIDADE  REMUNERATÓRIA.  MANUTENÇÃO  DA  ORDEM
MANDAMENTAL.  PROVIMENTO PARCIAL.  APELAÇÃO INTERPOSTA
PELOS  IMPETRANTES.  PERDA  DO  OBJETO  COM  RELAÇÃO  AOS
APOSENTADOS  APÓS  A  CRIAÇÃO  DA  PREV  SAPÉ.  AUSÊNCIA  DE
INTERESSE RECURSAL QUANTO À ÚNICA IMPETRANTE QUE RECEBE
SEUS  PROVENTOS  POR  MEIO  DE  ÓRGÃO  DO  PODER  EXECUTIVO.
RECONHECIMENTO DO DIREITO À PARIDADE COM OS PROFESSORES
ATIVOS. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO.

1. Concedida a segurança, a sentença estará sujeita obrigatoriamente ao duplo grau
de jurisdição.

2. “[…]. O art. 1º da Lei Estadual/RS 7.672/82 confere ao Instituto de Previdência do
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  -  IPERGS  -  autonomia  jurídica,  administrativa  e
financeira, legitimando seus dirigentes para figurar como autoridades coatoras em
sede de ação mandamental, e não o Secretário de Fazenda Estadual. […]. A teoria da
encampação apenas  é  admitida  quando a impetração é  dirigida  contra  autoridade



hierarquicamente superior. As autarquias, criadas com o escopo de descentralizar a
administração  pública,  possuem  autonomia  de  gestão  para  a  persecução  de  sua
destinação específica, as quais, segundo o escólio de Hely Lopes Meirelles, não se
acham integradas na estrutura orgânica do Executivo, nem hierarquizadas a qualquer
chefia,  mas  tão-somente  vinculadas  à  Administração  direta,  compondo,
separadamente, a Administração indireta do Estado com outras entidades autônomas
[…].” (RMS 17.231/RS, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA,
julgado em 04/10/2005, DJ 07/11/2005, p. 82)

3. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça é
no sentido de reconhecer o direito à paridade estipendiária entre ativos e aposentados
que tenham ingressado na inatividade antes da Emenda Constitucional nº 41/2003.

4. Reconhecida a ilegitimidade passiva do Impetrado com relação a quase todos os
Impetrantes,  resta  configurada a  perda do objeto da Apelação por  eles interposta
discutindo a Sentença de mérito. 

5. Não há interesse recursal quando a Sentença guerreada já firmou tese favorável à
pretensão da parte recorrente.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à  Apelação
n.º 0002578-68.2014.815.0351, em que figuram como Apelantes Audaci Rodrigues
da Silva e outros, e como Apelado o Município de Sapé.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando o voto do Relator,  em conhecer de ofício a Remessa Necessária,
dando-lhe  parcial  provimento  e  não  conhecer  da  Apelação  interposta  pelos
Impetrantes.

VOTO.

Audaci  Rodrigues  da  Silva  e  outros interpuseram  Apelação contra
Sentença  proferida  pelo  Juízo  da  1ª  Vara  de  Sapé,  f.  258/259v,  nos  autos  do
Mandado de Segurança por eles impetrado contra ato imputado ao Prefeito daquele
Município,  que  concedeu  parcialmente  a  segurança,  reconhecendo  o  direito  à
paridade  apenas  dos  Impetrantes  que  se  aposentaram até  o  advento  da  Emenda
Constitucional nº 41/03, ordenando ainda que, com relação àqueles que preencheram
os requisitos para o ingresso na inatividade antes da referida Emenda, mas que se
aposentaram  após  a  sua  edição,  sejam  aplicados  os  arts.  2º  e  3º,  da  Emenda
Constitucional nº 47/05.

Em suas Razões, f.  266/273, alegou que a Lei Municipal nº 1.042/11 e a
Constituição Estadual asseguram aos professores inativos a paridade remuneratória
com os  ativos,  razão pela  qual  todos eles  possuem o direito  ao  recebimento  do
reajuste  dos  vencimentos  do magistério  do Município de Sapé previsto  pela  Lei
Municipal nº 1.174/14.

Requereram o provimento da Apelação para que seja concedida a Segurança
em favor de todos os Impetrantes.



Intimado,  o  Município  de  Sapé  apresentou  Contrarrazões,  f.  278/288,
pugnando pela manutenção da Sentença ao argumento de que o direito à paridade foi
revogado com o advento da Emenda Constitucional nº 41/03.

A  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  parecer,  f.  294/297,  opinando  pelo
desprovimento  do  Apelo,  por  entender  que  a  Emenda  Constitucional  nº  41/03
revogou a paridade remuneratória entre inativos e ativos.

É o Relatório.

Conheço, de ofício, da Remessa Necessária, nos termos do art. 14, §1º, da
Lei nº 12.016/091, que deve ser, de logo, examinada. 

Os Impetrantes, professores aposentados do Município de Sapé, objetivam,
por  meio  do  presente  Writ  of  Mandamus, a  paridade  remuneratória  com  os
professores em atividade.

Os contracheques colacionados aos autos, f. 20/161 e 304/307, atestam que,
com  exceção  de  Maria  Dalva  Pereira  da  Silva,  a  aposentadoria  dos  demais
Impetrantes foi concedida após a criação do Fundo de Aposentadorias e Pensões dos
Servidores  Municipais  dos  Servidores  Públicos  do  Município  de  Sapé  –  PREV
SAPÉ, criada pela Lei Municipal nº 848/20022 e gerida pelo seu Diretor Executivo,
que, segundo o art.  44, II e IX, da Lei Municipal nº 919/06, é o dirigente que a
representa em Juízo3. 

O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que os
dirigentes  das  autarquias  previdenciárias  detentoras  de  personalidade  jurídica
distinta  do  Ente  Político  ao  qual  estão  vinculadas,  assim  como  de  autonomia
administrativa e financeira, têm legitimidade passiva exclusiva para figurar como
autoridades  coatoras  em Mandados  de  Segurança  que  discutem supostos  direitos
relativos  a  servidores  inativos,  sendo,  nesse  caso,  inaplicável  a  Teoria  da
Encampação,  haja  vista  a  ausência  de  vínculo  hierárquico  com  o  Chefe  do
Executivo4.

1 Art. 14. Da sentença, denegando ou concedendo o mandado, cabe apelação.
§1º  Concedida  a  segurança,  a  sentença  estará  sujeita  obrigatoriamente  ao  duplo  grau  de

jurisdição.

2 Lei Municipal 919/06: Art. 14. O Regime de Previdência Social de que trata esta Lei será custeado
pelo  Fundo de  Aposentadorias  e  Pensões dos Servidores  Municipais  dos Servidores  Públicos  do
Município de Sapé – PREV-SAPÉ, criado pela Lei nº 848, de 26 de sembro de 2002.

3 Art. 44. São atribuições do Diretor Executivo:
[…];
II – representar – PREV-SAPÉ em juízo ou fora dele;
[…];
IX  –  praticar  os  atos  de  gestão  administrativa,  financeira  e  patrimonial  necessários  ao

funcionamento regular do PREV-SAPÉ; […].

4 PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA.
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA  INCIDENTE  SOBRE  PROVENTOS  DE  SERVIDORES
MUNICIPAIS  INATIVOS.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DO  PREFEITO  MUNICIPAL.
VIOLAÇÃO  DO  ART.  535  DO  CPC.  INOCORRÊNCIA.  1.  À  luz  da  doutrina  "considera-se
autoridade coatora a pessoa que ordena ou omite a prática do ato impugnado e não o superior que o
recomenda ou baixa normas para a sua execução...  Coator é a autoridade superior que pratica ou



Em sede de Remessa Necessária, portanto, é de se reconhecer a ilegitimidade
do Prefeito Constitucional do Município de Sapé para figurar no polo passivo do
Mandamus no que diz respeito a quase todos os Impetrantes.

No caso de Maria Dalva Pereira da Silva, única Impetrante que se aposentou
em 30 de agosto de 1996, antes da criação da Autarquia Previdenciária Municipal e
da  Emenda  Constitucional  nº  41/2003,  auferindo  seus  proventos  diretamente  da
Administração Direta, f. 96/99, o Supremo Tribunal Federal5 e o Superior Tribunal
de Justiça6 reconheceram o seu direito à paridade estipendiária com os Professores

ordena concreta e especificamente a execução ou inexecução do ato impugnado, e responde pelas
suas conseqüências administrativas..." ("Mandado de Segurança, Ação Popular, Ação Civil Pública,
Mandado de Injunção e Habeas Data", 13.ª ed., Ed. Revista dos Tribunais, 1989, p., 34) por isso que
só  pode  ocupar  o  pólo  passivo  do  Mandado  de  Segurança  a  autoridade  que  praticou  o  ato,
diretamente, e que possui atribuições para desfazê-lo. 2. O Instituto de Previdência e Assistência dos
Servidores do Município de Vitória, incluso pelos impetrantes no polo passivo do mandamus, é, a
teor da legislação local (Lei n.º 4.399/97), entidade autárquica municipal, provida de personalidade
jurídica própria e autonomia administrativa,  financeira e patrimonial, razão pela qual  são os seus
dirigentes ou, eventualmente, as autoridades que lhe estão subordinadas, que possuem legitimidade
para figurar no pólo passivo de ação mandamental impetrada em decorrência de desconto efetuado
nos  proventos  de  aposentadoria  de  servidor  municipal  inativo.  3.  Consectariamente,  impõe-se
reconhecer,  na  hipótese  sub  examine  ,  a  ilegitimidade  passiva  ad  causam  de  autoridades  da
administração direta, como sói ser o Prefeito Municipal (Precedentes: RMS n.º 14.592/PR, Rel. Min.
João Otávio de Noronha,  DJU de 01/02/2006; RMS n.º  19.753/RS,  Rel.  p/  acórdão Min.  Castro
Meira, DJU de 07/11/2005; RMS n.º 17.231/RS, Rel. Min. Denise Arruda, DJU de 07/11/2005; e
REsp n.º 697.082/BA, Rel. Min. José Delgado, DJU de 08/08/2005) 4. Inexiste ofensa ao art. 535 do
CPC, quando o tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos
autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela
parte,  desde  que  os  fundamentos  utilizados  tenham  sido  suficientes  para  embasar  a  decisão.  5.
Recurso especial provido. Extinção do feito, com relação ao recorrente, sem julgamento do mérito
(CPC,  art.  267,  inciso  VI).  (REsp 598.613/ES,  Rel.  Ministro  LUIZ  FUX,  PRIMEIRA TURMA,
julgado em 24/10/2006, DJ 20/11/2006, p. 274, REPDJ 14/12/2006, p. 251)

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  PROCESSUAL  CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA DE SERVIDORES PÚBLICOS ESTADUAIS INATIVOS.
AUTORIDADE  COATORA.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AD  CAUSAM.  RECURSO
DESPROVIDO.  1.  Possui  legitimidade  para  figurar  como  autoridade  coatora  em  mandado  de
segurança  quem ordena ou pratica o ato comissivo ou omissivo impugnado.  2.  O art.  1º  da Lei
Estadual/RS 7.672/82 confere ao Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul - IPERGS
-  autonomia  jurídica,  administrativa  e  financeira,  legitimando  seus  dirigentes  para  figurar  como
autoridades coatoras em sede de ação mandamental, e não o Secretário de Fazenda Estadual. 3. A
teoria  da  encampação  apenas  é  admitida  quando  a  impetração  é  dirigida  contra  autoridade
hierarquicamente superior. As autarquias, criadas com o escopo de descentralizar a administração
pública,  possuem autonomia de gestão para  a  persecução  de sua destinação  específica,  as  quais,
segundo o escólio  de  Hely Lopes  Meirelles,  "não  se acham integradas  na  estrutura  orgânica  do
Executivo, nem hierarquizadas a qualquer chefia, mas tão-somente vinculadas à Administração direta,
compondo, separadamente,  a Administração indireta do Estado com outras entidades autônomas",
razão pela qual "o controle autárquico só é admissível nos estritos limites e para os fins que a lei o
estabelecer". 4. Recurso ordinário desprovido. (RMS 17.231/RS, Rel. Ministra DENISE ARRUDA,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/10/2005, DJ 07/11/2005, p. 82)

5 Ementa:  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO.  ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO.  APOSENTADORIA.
OPÇÃO PELO RECEBIMENTO DA FUNÇÃO INTEGRAL. PARIDADE COM OS SERVIDORES
DA ATIVA.  APOSENTADORIA ANTERIOR À EC 41/2003.  POSSIBILIDADE.  EVOLUÇÃO
LEGISLATIVA  DA  ESTRUTURA  REMUNERATÓRIA  DO  CARGO.  OFENSA  REFLEXA.
VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DO DEVIDO PROCESSO LEGAL, DA AMPLA DEFESA E DO
CONTRADITÓRIO. MATÉRIA COM REPERCUSSÃO GERAL REJEITADA PELO PLENÁRIO



da  ativa,  nos  termos  da  redação  então  vigente  do  art.  40,  §8º,  da  Constituição
Federal7.

Com relação  à  Apelação,  resta  prejudicada  a  sua  apreciação  quanto  aos
Impetrantes vinculados à PREV SAPÉ, diante do reconhecimento da ilegitimidade
passiva do Chefe do Executivo.

No que diz respeito a Maria Dalva Pereira da Silva, o Apelo também não é
passível  de  conhecimento,  porquanto  a  Sentença  já  reconheceu  o  seu  direito  à
paridade  com  os  Professores  Municipais  ativos,  sendo-lhe  favorável,  restando
evidenciada, dessa forma, a carência do interesse recursal.

Posto  isso,  não  conhecida  a  Apelação  interposta  pelos  Impetrantes  e
conhecida de  ofício  a  Remessa Necessária,  dou-lhe  parcial  provimento para
declarar  a ilegitimidade passiva do Prefeito  Constitucional  do Município de
Sapé e, consequentemente, denegar a Segurança, nos termos do 6º, §5º, da Lei
nº  12.016/098,  com relação  à  Audaci  Rodrigues  da Silva,  Edione  Fátima de

DO  STF  NO  ARE  748.371.  TEMA  660.  ALEGADA  OFENSA  AO  ARTIGO  93,  IX,  DA
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  INEXISTÊNCIA.  ACÓRDÃO  RECORRIDO  QUE  APRECIOU
MATÉRIA  NÃO  ABORDADA  PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  EMBARGOS  ACOLHIDOS
COM EFEITOS INFRINGENTES, PARA DESPROVER O RECURSO EXTRAORDINÁRIO. (RE
687276 AgR-ED, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 28/10/2016, PROCESSO
ELETRÔNICO DJe-246 DIVULG 18-11-2016 PUBLIC 21-11-2016)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  COM  AGRAVO.
ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO  INATIVO.  APOSENTADORIA  ANTERIOR  À
EMENDA CONSTITUCIONAL N. 41/2003. PARIDADE. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL
SE  NEGA  PROVIMENTO.  (STF  -  ARE  769713  CE  –  Relator(a):  Min.  CÁRMEN  LÚCIA  –
Julgamento: 19/11/2013 - Órgão Julgador: Segunda Turma – Publicação: DJe-232 DIVULG 25-11-
2013 PUBLIC 26-11-2013)

6 PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO.  PARIDADE  DE
TRATAMENTO  A  ATIVOS  E  INATIVOS.  PRESCRIÇÃO  DE  FUNDO  DE  DIREITO.  NÃO
CONFIGURAÇÃO. SÚMULAS 85 E 83 DO STJ. […]. 2. Diferente do que defende o agravante nas
razões de agravo regimental, não trata a pretensão autoral de pedido de revisão de concessão de
aposentadoria, mas sim de revisão de proventos, cujo direito à paridade com os servidores da ativa
está albergado pelo texto constitucional anterior à Emenda Constitucional n. 41/03, vigente à época
da aposentadoria do autor. Agravo regimental improvido. (STJ - AgRg no AREsp 388.691/DF, Rel.
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/10/2013, DJe 09/10/2013)

7 Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter
contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e
inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o
disposto neste artigo.

[…].
§8º. Observado o disposto no art. 37, XI, os proventos de aposentadoria e as pensões serão

revistos  na  mesma  proporção  e  na  mesma  data,  sempre  que  se  modificar  a  remuneração  dos
servidores  em atividade,  sendo também estendidos  aos  aposentados  e  aos  pensionistas  quaisquer
benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando
decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou
que serviu de referência para a concessão da pensão, na forma da lei.

8 Art. 6º A petição inicial, que deverá preencher os requisitos estabelecidos pela lei processual, será
apresentada em 2 (duas) vias com os documentos que instruírem a primeira reproduzidos na segunda
e indicará, além da autoridade coatora, a pessoa jurídica que esta integra, à qual se acha vinculada ou
da qual exerce atribuições.

[…].



Morais Cavalcanti, José Amilton Falcão da Silva, Maria das Dores das Chagas,
Maria  da Guia  Silva  Mariz,  Maria  das Neves  Pereira  da Silva,  Maria  José
Pereira do Nascimento, Maria José de Souza Brito, Maria Nazaré Gonçalves
Pereira,  Maria  de Fátima Santana da Silva,  Maria  Elizete  Gomes da Silva,
Maria José Meireles, Maria das Dores Silva de Araújo, Maria das Graças Silva
Panta,  Maria  José  Rodrigues  Alves,  Maria  José  de  Lima,  Maxwell  Pereira
Vieira  Silva,  Regina  Lúcia  Pontes  Fagundes  Faheína,  Severina  Cardoso  de
Amorim,  Severina  do Ramo Pereira  Gomes  e  Teresa  da Silva,  mantendo a
Sentença os termos quanto à Maria Dalva Pereira da Silva.

É o voto.

Presidi  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  no dia 15 de fevereiro de
2018,  conforme  Certidão  de  julgamento,  dele  também  participando,  além  deste
Relator,  os  Excelentíssimos  Desembargadores  João  Alves  da  Silva  e  Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho.  Presente à sessão o Excelentíssimo Procurador de
Justiça Dr. José Raimundo de Lima.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

§ 5o  Denega-se o mandado de segurança nos casos previstos pelo art. 267 da Lei no 5.869, de
11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil. 


